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 Professores e 
professoras da base do ANDES 
paralisaram suas atividades no 
dia 30 de junho na greve geral 
em protesto contra a retirada de 
direitos. Todo o país se 
mobilizou com aulas públicas, 
apresentações culturais, 
manifestações, bloqueios de 
rodovias, marchas, 
panfletagens, piquetes, 
palavras de ordem e atos 
públicos. 
 Os docentes se 
uniram aos movimentos sociais, 
entidades, sindicatos, 
estudantes, representações de 
minorias na luta contra as 
reformas. Cidades como 
Pelotas, Santa Maria, 
Florianópolis, Foz do Iguaçu 
(PR), Paranaguá, Maringá, 
Guarapuava, Ponta Grossa, 
Cascavel, Candido Rondon e 
Curitiba, São Paulo,  Rio de 
Janeiro, Niterói, Vitória, Lavras, 

São João Del Rei, Ouro Preto, 
Uberaba e Uberlândia, Vitória da 
Conquista, Itabuna, Feira de 
Santana, Salvador, , Maceió, 
Arapiraca, Recife, Campina 
Grande, Manaus, Belém, 
Macapá, Boa Vista e muitas 
outras registraram intensa 
mobilização de docentes da 
base do ANDES-SN
 Em Juiz de Fora, 
milhares de trabalhadores e 
estudantes estiveram nas ruas 
para protestar contra a retirada 
de direitos, 
representada pelas 
reformas trabalhista, 
previdenciária e as 
terceirizações. A 
concentração na 
Praça da Estação 
deu início à 
manifestação que 
percorreu o centro 
da cidade com 
palavras de ordem e 

indignação frente às ações, não 
apenas do executivo, mas 
também às movimentações 
tendenciosas da justiça 
brasileira, na busca por proteger 
o grupo que tomou o poder no 
país. 
 O ato, que teve a 
organização do Fórum Sindical e 
Popular, contou com dezenas de 
entidades dos movimentos 
sociais, feministas, negros, 
sindicatos e associações de 
categorias.

Nao deu na imprensa

 A luta das 
trabalhadoras e 
trabalhadores contra as 
propostas de reforma 
trabalhista e previdenciária 
assumiu centralidade na 
correlação de forças que 
envolve o processo de 
dominação na sociedade 
brasileira. As jornadas de 
março, as Greves Gerais de 
28/04 e de 30/06 e a 
Marcha à Brasília de 24/05 
mostraram que a resistência 
popular vem cumprindo 
uma atuação significativa 
para conter as intenções do 
bloco no poder. A unidade 
na luta de sindicatos, 
movimentos sociais e 
partidos no Brasil e em Juiz 
de Fora foi a estratégia que 
vem permitindo o diálogo 
com as categorias sobre as 
conseqüências nefastas da 
retirada de direitos 
trabalhistas e 
previdenciários. 
 Os poderosos que 
se alinham aos interesses da 
burguesia brasileira 
mantêm-se firmes no 
propósito de impor sua 
agenda econômica recessiva 
à população, de privatizar o 
fundo público em favor da 
acumulação e de reprimir as 
ações que se contrapõem 
aos seus interesses. 
Continuar organizados em 
torno da unidade na luta das 
trabalhadoras e dos 
trabalhadores é condição 
essencial nos embates que 
ainda terão continuidade na 
segunda metade do ano. As 
denúncias de corrupção, as 
delações premiadas, as 
tentativas de concretizar o 
Fora Temer só poderão se 
converter em conquista na 
medida em que 
sensibilizamos a classe 
trabalhadora para o 

 A unidade dos 
trabalhadores, dentro do 
Fórum Sindical e Popular tem 
conseguido  coordenar,  em 
Juiz de Fora, a  resistência às 
constantes tentativas de 
retiradas de direitos levadas a 
cabo pelo governo ilegítimo 
Temer. 
 As manifestações têm 
seguido a onda de protestos em 
todo o Brasil e vem batendo 
recordes de comparecimento, 
como o ato do dia 28 de abril 
em que  que 50 mil pessoas, 
10% da população da cidade, 
tomaram o centro da cidade 
para mostrar seu 
descontentamento. Por trás 
disso, a eficiência e a gestão 
democrática do Fórum, que 
congrega 52 entidades de 
trabalhadores, estudantes e 
entidades do movimento social.
 O início dessa 
unidade se deu ainda em abril 
na esteira da organização dos 
atos de resistência. Segundo 
Rubens Luiz Rodrigues, 
Presidente da APES, o 
Congresso do ANDES em 
Cuiabá determinou que as 
seções sindicais buscassem 
ações unitárias com sindicatos 
e movimentos sociais na luta 
contras as reformas da 
previdência, trabalhista e a 
farra das terceirizações. 
“Iniciamos os contatos com 
sindicatos da área da educação 
para a organização do dia oito 
de março, dia internacional da 
mulher, e outros atos que se 
seguiram. Foi nesse período 
que o Fórum nasceu e se 
estabeleceu como um espaço de 
diálogo e de organização da 
unidade”. 
 O Fórum organizou 
então várias manifestações com 
grande participação popular, 
nas ruas da cidade (veja 
quadro), cumprindo o papel 
também de promover boa 
participação nos atos em 
Brasília. Para a manifestação 
na capital federal em 24 de 
maio, por exemplo,  foram 
enviados 10 ônibus para 
engrossar as fileiras dos 
trabalhadores.
 As reuniões são 

semanais na sede do Sindicato 
dos Servidores Municipais de 
Juiz de Fora, onde se debate a 
conjuntura política e se 
organiza a luta, a confecção de 
panfletos, cartazes, 
organização da infraestrutura 
dos atos etc. Rubens relata que, 
de maneira natural, entidades 
semelhantes ao Fórum foram 
constituídas em todo o Brasil. 
“A organização do Fórum 

demonstra a capacidade de 
resistência  e mobilização dos 
trabalhadores e trabalhadoras 
contra as reformas, contra a 
terceirização e o mostra que a 
luta a partir da unidade 
possibilita o fortalecimento 
frente ao ataques que  Temer 
tem tentado impor à sociedade 
brasileira. As intenções do 
governo têm sido contidas por 
conta da unidade no Brasil. 
inteiro”

enfrentamento direto contra 
esse cenário adverso. Em 
um contexto de ataque 
estrutural aos direitos, a 
negociação de alternativas 
pontuais às propostas de 
reformas governamentais 
significa não apenas romper 
com a unidade do 
movimento, mas perpetuar 
uma conduta de conciliação 
de classe que perpetua a 
exploração sobre o trabalho.  
 Por isso, cabe a 
trabalhadores e 
trabalhadoras em seus locais 
de trabalho, em suas 
atividades sindicais, em 
movimentos sociais do 
campo e da cidade 
garantirem uma posição 
convicta contra as reformas 
de modo que todas as 
Centrais Sindicais possam 
compreender que somente a 
participação popular das 
massas pode superar os 
interesses dominantes. O 
limite dos poderosos é a 
força unitária do 
movimento dos 
trabalhadores. 
Conclamamos as 
professoras e professores de 
UFJF e do IF Sudeste MG a 
continuar engrossando as 
fileiras em favor da classe 
trabalhadora. A 
possibilidade de barrarmos 
as propostas de reforma 
previdenciária e trabalhista 
está vinculada ao 
fortalecimento dos 
movimentos de rua, a 
capacidade de denunciar os 
parlamentares que votam 
contra a população, a 
resistência que possamos 
empreender em relação aos 
interesses econômicos dos 
poderosos. Diante do 
quadro que se apresenta, o 
imobilismo é o caminho 
para a derrota.  
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Cotas na USP 
 No dia quatro de 
julho, a Universidade de 
São Paulo aprovou a 
implementação de cotas 
raciais e sociais na 
instituição a partir do 
vestibular de 2018. A 
votação no Conselho 
Universitário da USP 
contou com mais de 90% 
dos participantes (com 75 
votos favoráveis, 8 contra e 
9 abstenções).

Gradativamente
 O site da Central 
CSP Conlutas indica que o 
sistema será implantado de 
forma gradativa ao longo 
de quatro anos. A previsão 
é de que em 2018, 37% 
destinem-se a alunos de 
escola pública. 
 Essa proporção 
deve subir para 40% em 
2019, 45% em 2020 e 50% 
em 2021. Dentro dessa 
cota da rede pública, 
deverão ser reservadas 
vagas para pretos, pardos e 
indígenas. 
 Em 2018, por 
exemplo, 13,7% das vagas 
seriam cotas raciais.

Pressão do movimento
 Como parte ativa 
desse histórico de 
resistência, o Movimento 
Nacional Quilombo Raça 
e Classe e o Andes-SN 
fizeram um seminário na 
USP sobre ações 
afirmativas e cotas raciais.  
 Os estudantes 
organizados pela Anel e 
também nos DCEs, entre 
outros fóruns estudantis, 
também fizeram muita 
pressão ao longo dos anos 
para que as cotas fossem 
aprovadas.
  O Site da 
CONLUTAS segue 
afirmando que, com essa 
vitória na USP, o próximo 
passo é para que as todas 
as universidades votem nos 
conselhos universitários a 
aprovação das cotas 
raciais. “Essa conquista é 
um passo importante na 
conquista de direitos, mas 
ainda temos muito a 
avançar. Queremos 
reparação contra o mais de 
300 anos de escravidão, o 
fim do capitalismo e 
lutamos pela 
transformação social, sem 

racismo e sem machismo e 
homofobia”, afirmou 
Júlio.

Vitória
 O dirigente do 
Movimento Nacional 
Quilombo Raça e Classe, 
Júlio Condaque, que 
também integra a 
Secretaria Executiva 
Nacional da CSP-
Conlutas, considerou 
vitoriosa a decisão e 
destacou que só foi 
possível após muita luta do 
movimento negro 
organizado.

Reparação
 O Movimento  
destaca, entre outros 
pontos, que uma justa 
reparação precisa 
incorporar mecanismos de 
permanência, como bolsa 
de alimentação e 
transporte e políticas de 
nivelamento acadêmico, 
que possam amenizar as 
deficiências da escola 
pública, enormemente 
sucateada exatamente em 
função das políticas 
neoliberais do governo.
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3 Lutas gerais
Na luta contra as reformas   - Trabalhadores em Juiz de Fora promovem a resistência

Entidade congrega 52
representações de 
sindicatos, movimentos 
sociais, trabalhadores e 
estudantes nos 
embates por direitos e 
democracia

Com informações do site conlutas

Fórum Sindical e Popular unifica trabalhadores na luta

AtOs oRgAnIzAdOs pElO FórUm SiNdIcAl e PoPuLaR

8 de março - Centenas de pessoas nas ruas
de Juiz de Fora, O ato, que começou na 
Praça da Estação, percorreu as ruas do 
centro da cidade, onde atividades culturais 
e artísticas marcaram a data.

15 de março - O ato público, que reuniu 20 mil 
pessoas entre trabalhadores e estudantes, 
se concentrou na Praça da Estação, tomando, 
logo após os discursos, a rua Francisco
Bernardino, avenida Rio Branco e rua Halfeld

31 de março - O movimento se concentrou 
novamente na Praça da Estação, no 
centro da cidade. cerca de 30 mil pessoas 
seguiram pela Avenida Francisco Bernardino, 
Rua São Sebastião, Avenida Getúlio Vargas e 
Rua Halfeld.

28 de abril  - Cerca de 50 mil manifestantes
tomaram as ruas da cidade

17 de maio - Evento cultural JF Canta a Luta 
reúne poetas e músicos da cidade
na luta contra as reformas

20 de junho - Muitos artistas se reúnem no
Parque Halfeld para manifestação contra
a retirada de direitos, para preparar a greve geral 
de 30 de junho

30 de junho - Milhares novamente nas ruas do 
centro de Juiz de Fora, com ampliação do 
número de entidades representativas de 
minorias e indignação com relação às 
ações do poder judiciário, no apoio ao 
grupo que tomou o poder. 

Acima, manifestação em 15 de março, abaixo, docentes na manifestação de 30 de junho

Docentes de todo o Brasil 
se mobilizaram na greve geral

Manifestação em JF
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 Professores e 
professoras da base do ANDES 
paralisaram suas atividades no 
dia 30 de junho na greve geral 
em protesto contra a retirada de 
direitos. Todo o país se 
mobilizou com aulas públicas, 
apresentações culturais, 
manifestações, bloqueios de 
rodovias, marchas, 
panfletagens, piquetes, 
palavras de ordem e atos 
públicos. 
 Os docentes se 
uniram aos movimentos sociais, 
entidades, sindicatos, 
estudantes, representações de 
minorias na luta contra as 
reformas. Cidades como 
Pelotas, Santa Maria, 
Florianópolis, Foz do Iguaçu 
(PR), Paranaguá, Maringá, 
Guarapuava, Ponta Grossa, 
Cascavel, Candido Rondon e 
Curitiba, São Paulo,  Rio de 
Janeiro, Niterói, Vitória, Lavras, 

São João Del Rei, Ouro Preto, 
Uberaba e Uberlândia, Vitória da 
Conquista, Itabuna, Feira de 
Santana, Salvador, , Maceió, 
Arapiraca, Recife, Campina 
Grande, Manaus, Belém, 
Macapá, Boa Vista e muitas 
outras registraram intensa 
mobilização de docentes da 
base do ANDES-SN
 Em Juiz de Fora, 
milhares de trabalhadores e 
estudantes estiveram nas ruas 
para protestar contra a retirada 
de direitos, 
representada pelas 
reformas trabalhista, 
previdenciária e as 
terceirizações. A 
concentração na 
Praça da Estação 
deu início à 
manifestação que 
percorreu o centro 
da cidade com 
palavras de ordem e 

indignação frente às ações, não 
apenas do executivo, mas 
também às movimentações 
tendenciosas da justiça 
brasileira, na busca por proteger 
o grupo que tomou o poder no 
país. 
 O ato, que teve a 
organização do Fórum Sindical e 
Popular, contou com dezenas de 
entidades dos movimentos 
sociais, feministas, negros, 
sindicatos e associações de 
categorias.

Nao deu na imprensa

 A luta das 
trabalhadoras e 
trabalhadores contra as 
propostas de reforma 
trabalhista e previdenciária 
assumiu centralidade na 
correlação de forças que 
envolve o processo de 
dominação na sociedade 
brasileira. As jornadas de 
março, as Greves Gerais de 
28/04 e de 30/06 e a 
Marcha à Brasília de 24/05 
mostraram que a resistência 
popular vem cumprindo 
uma atuação significativa 
para conter as intenções do 
bloco no poder. A unidade 
na luta de sindicatos, 
movimentos sociais e 
partidos no Brasil e em Juiz 
de Fora foi a estratégia que 
vem permitindo o diálogo 
com as categorias sobre as 
conseqüências nefastas da 
retirada de direitos 
trabalhistas e 
previdenciários. 
 Os poderosos que 
se alinham aos interesses da 
burguesia brasileira 
mantêm-se firmes no 
propósito de impor sua 
agenda econômica recessiva 
à população, de privatizar o 
fundo público em favor da 
acumulação e de reprimir as 
ações que se contrapõem 
aos seus interesses. 
Continuar organizados em 
torno da unidade na luta das 
trabalhadoras e dos 
trabalhadores é condição 
essencial nos embates que 
ainda terão continuidade na 
segunda metade do ano. As 
denúncias de corrupção, as 
delações premiadas, as 
tentativas de concretizar o 
Fora Temer só poderão se 
converter em conquista na 
medida em que 
sensibilizamos a classe 
trabalhadora para o 

 A unidade dos 
trabalhadores, dentro do 
Fórum Sindical e Popular tem 
conseguido  coordenar,  em 
Juiz de Fora, a  resistência às 
constantes tentativas de 
retiradas de direitos levadas a 
cabo pelo governo ilegítimo 
Temer. 
 As manifestações têm 
seguido a onda de protestos em 
todo o Brasil e vem batendo 
recordes de comparecimento, 
como o ato do dia 28 de abril 
em que  que 50 mil pessoas, 
10% da população da cidade, 
tomaram o centro da cidade 
para mostrar seu 
descontentamento. Por trás 
disso, a eficiência e a gestão 
democrática do Fórum, que 
congrega 52 entidades de 
trabalhadores, estudantes e 
entidades do movimento social.
 O início dessa 
unidade se deu ainda em abril 
na esteira da organização dos 
atos de resistência. Segundo 
Rubens Luiz Rodrigues, 
Presidente da APES, o 
Congresso do ANDES em 
Cuiabá determinou que as 
seções sindicais buscassem 
ações unitárias com sindicatos 
e movimentos sociais na luta 
contras as reformas da 
previdência, trabalhista e a 
farra das terceirizações. 
“Iniciamos os contatos com 
sindicatos da área da educação 
para a organização do dia oito 
de março, dia internacional da 
mulher, e outros atos que se 
seguiram. Foi nesse período 
que o Fórum nasceu e se 
estabeleceu como um espaço de 
diálogo e de organização da 
unidade”. 
 O Fórum organizou 
então várias manifestações com 
grande participação popular, 
nas ruas da cidade (veja 
quadro), cumprindo o papel 
também de promover boa 
participação nos atos em 
Brasília. Para a manifestação 
na capital federal em 24 de 
maio, por exemplo,  foram 
enviados 10 ônibus para 
engrossar as fileiras dos 
trabalhadores.
 As reuniões são 

semanais na sede do Sindicato 
dos Servidores Municipais de 
Juiz de Fora, onde se debate a 
conjuntura política e se 
organiza a luta, a confecção de 
panfletos, cartazes, 
organização da infraestrutura 
dos atos etc. Rubens relata que, 
de maneira natural, entidades 
semelhantes ao Fórum foram 
constituídas em todo o Brasil. 
“A organização do Fórum 

demonstra a capacidade de 
resistência  e mobilização dos 
trabalhadores e trabalhadoras 
contra as reformas, contra a 
terceirização e o mostra que a 
luta a partir da unidade 
possibilita o fortalecimento 
frente ao ataques que  Temer 
tem tentado impor à sociedade 
brasileira. As intenções do 
governo têm sido contidas por 
conta da unidade no Brasil. 
inteiro”

enfrentamento direto contra 
esse cenário adverso. Em 
um contexto de ataque 
estrutural aos direitos, a 
negociação de alternativas 
pontuais às propostas de 
reformas governamentais 
significa não apenas romper 
com a unidade do 
movimento, mas perpetuar 
uma conduta de conciliação 
de classe que perpetua a 
exploração sobre o trabalho.  
 Por isso, cabe a 
trabalhadores e 
trabalhadoras em seus locais 
de trabalho, em suas 
atividades sindicais, em 
movimentos sociais do 
campo e da cidade 
garantirem uma posição 
convicta contra as reformas 
de modo que todas as 
Centrais Sindicais possam 
compreender que somente a 
participação popular das 
massas pode superar os 
interesses dominantes. O 
limite dos poderosos é a 
força unitária do 
movimento dos 
trabalhadores. 
Conclamamos as 
professoras e professores de 
UFJF e do IF Sudeste MG a 
continuar engrossando as 
fileiras em favor da classe 
trabalhadora. A 
possibilidade de barrarmos 
as propostas de reforma 
previdenciária e trabalhista 
está vinculada ao 
fortalecimento dos 
movimentos de rua, a 
capacidade de denunciar os 
parlamentares que votam 
contra a população, a 
resistência que possamos 
empreender em relação aos 
interesses econômicos dos 
poderosos. Diante do 
quadro que se apresenta, o 
imobilismo é o caminho 
para a derrota.  

O Travessia é uma publicação mensal da Associação dos Professores de Ensino 
Superior de Juiz de Fora - Seção Sindical do ANDES-SN (APESJF-SSind)

Redação, diagramação, fotos e  Jornalista responsável: Daniel Goulart - Reg. 6083 
DRT MG / Tiragem: 1600 exemplares / Campus da UFJF, bairro Martelos, CEP 
36036-900 / Tel-Fax: (32) 3215-1286 / Site: apesjf.org.br / Email: 
faleconosco@apesjf.org.br 

Presidente: Rubens Luiz Rodrigues – Faculdade de Educação
Vice-Presidente: Jalon de Morais Vieira – IF Sudeste –MG – Campus Juiz de Fora  
Secretária Geral: Marina Barbosa Pinto – Faculdade Serviço Social
1ª Secretária: Alice Mary Monteiro Mayer – Faculdade Educação Física
2º Secretário: Luiz Antônio da Silva Peixoto – Instituto de Ciências Humanas 
1º Tesoureiro: Custódio Gouvêa Lopes da Motta – Aposentado
2º Tesoureiro: Thiago Barreto Maciel – C.A. João XXIII

Cotas na USP 
 No dia quatro de 
julho, a Universidade de 
São Paulo aprovou a 
implementação de cotas 
raciais e sociais na 
instituição a partir do 
vestibular de 2018. A 
votação no Conselho 
Universitário da USP 
contou com mais de 90% 
dos participantes (com 75 
votos favoráveis, 8 contra e 
9 abstenções).

Gradativamente
 O site da Central 
CSP Conlutas indica que o 
sistema será implantado de 
forma gradativa ao longo 
de quatro anos. A previsão 
é de que em 2018, 37% 
destinem-se a alunos de 
escola pública. 
 Essa proporção 
deve subir para 40% em 
2019, 45% em 2020 e 50% 
em 2021. Dentro dessa 
cota da rede pública, 
deverão ser reservadas 
vagas para pretos, pardos e 
indígenas. 
 Em 2018, por 
exemplo, 13,7% das vagas 
seriam cotas raciais.

Pressão do movimento
 Como parte ativa 
desse histórico de 
resistência, o Movimento 
Nacional Quilombo Raça 
e Classe e o Andes-SN 
fizeram um seminário na 
USP sobre ações 
afirmativas e cotas raciais.  
 Os estudantes 
organizados pela Anel e 
também nos DCEs, entre 
outros fóruns estudantis, 
também fizeram muita 
pressão ao longo dos anos 
para que as cotas fossem 
aprovadas.
  O Site da 
CONLUTAS segue 
afirmando que, com essa 
vitória na USP, o próximo 
passo é para que as todas 
as universidades votem nos 
conselhos universitários a 
aprovação das cotas 
raciais. “Essa conquista é 
um passo importante na 
conquista de direitos, mas 
ainda temos muito a 
avançar. Queremos 
reparação contra o mais de 
300 anos de escravidão, o 
fim do capitalismo e 
lutamos pela 
transformação social, sem 

racismo e sem machismo e 
homofobia”, afirmou 
Júlio.

Vitória
 O dirigente do 
Movimento Nacional 
Quilombo Raça e Classe, 
Júlio Condaque, que 
também integra a 
Secretaria Executiva 
Nacional da CSP-
Conlutas, considerou 
vitoriosa a decisão e 
destacou que só foi 
possível após muita luta do 
movimento negro 
organizado.

Reparação
 O Movimento  
destaca, entre outros 
pontos, que uma justa 
reparação precisa 
incorporar mecanismos de 
permanência, como bolsa 
de alimentação e 
transporte e políticas de 
nivelamento acadêmico, 
que possam amenizar as 
deficiências da escola 
pública, enormemente 
sucateada exatamente em 
função das políticas 
neoliberais do governo.
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3 Lutas gerais
Na luta contra as reformas   - Trabalhadores em Juiz de Fora promovem a resistência

Entidade congrega 52
representações de 
sindicatos, movimentos 
sociais, trabalhadores e 
estudantes nos 
embates por direitos e 
democracia

Com informações do site conlutas

Fórum Sindical e Popular unifica trabalhadores na luta

AtOs oRgAnIzAdOs pElO FórUm SiNdIcAl e PoPuLaR

8 de março - Centenas de pessoas nas ruas
de Juiz de Fora, O ato, que começou na 
Praça da Estação, percorreu as ruas do 
centro da cidade, onde atividades culturais 
e artísticas marcaram a data.

15 de março - O ato público, que reuniu 20 mil 
pessoas entre trabalhadores e estudantes, 
se concentrou na Praça da Estação, tomando, 
logo após os discursos, a rua Francisco
Bernardino, avenida Rio Branco e rua Halfeld

31 de março - O movimento se concentrou 
novamente na Praça da Estação, no 
centro da cidade. cerca de 30 mil pessoas 
seguiram pela Avenida Francisco Bernardino, 
Rua São Sebastião, Avenida Getúlio Vargas e 
Rua Halfeld.

28 de abril  - Cerca de 50 mil manifestantes
tomaram as ruas da cidade

17 de maio - Evento cultural JF Canta a Luta 
reúne poetas e músicos da cidade
na luta contra as reformas

20 de junho - Muitos artistas se reúnem no
Parque Halfeld para manifestação contra
a retirada de direitos, para preparar a greve geral 
de 30 de junho

30 de junho - Milhares novamente nas ruas do 
centro de Juiz de Fora, com ampliação do 
número de entidades representativas de 
minorias e indignação com relação às 
ações do poder judiciário, no apoio ao 
grupo que tomou o poder. 

Acima, manifestação em 15 de março, abaixo, docentes na manifestação de 30 de junho

Docentes de todo o Brasil 
se mobilizaram na greve geral

Manifestação em JF
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 Na história 
Brasileira, contamos com 
inúmeros golpes de 
estado, pequenos golpes, 
rasteiras e afins: golpe 
parlamentarista com 
Tancredo, golpes militares 
como a proclamação da 
república, Getúlio em 
1930, militares em 1964. 
O estado de exceção 
esteve acompanhando 
nossa história nesses 
intervalos, antes e depois. 
O país tem tradição de 
supressão de liberdades? 
 Sim. Na América 
Latina quando as classes 
dominantes se vêem 
acuadas pelas lutas sociais, 
costumam se utilizar dos 
mais variados mecanismos 
de supressão das liberdades 
para garantir o status quo. 
Isso se dá seja por via de 
ditaduras patrocinadas por 
essas classes dominantes, 
frequentes na história 
latino-americana, ou por 
transições pelo alto para 

que, embora haja 
mudanças formais de 
regime, sua hegemonia 
esteja garantida.

 Na nossa 
história recente, após a 
redemocratização 
vivemos ameaças de 
supressão de liberdades. 
Hoje, muita gente 
compara nosso estado de 
acirramento ideológico a 
períodos pré nazistas e 
pré golpe. Estamos à 
beira de um estado de 
exceção 
institucionalizado?
 Ele já é 
institucionalizado nas 
favelas e periferias, contra 
o povo pobre, negro e 
trabalhador, vistos pelos 
poderes hegemônicos 
como “classes perigosas” 
em nossa história 
republicana. Isso também 
aparece ao analisarmos 
dois processos conexos, 
de criminalização da 

pobreza (destinado a 
manter “no seu lugar” as 
classes vistas como 
perigosas pelos de cima) e 
de criminalização de 
movimentos sociais que 
lutam contra a pobreza e 
um formato de 
sociabilidade que se 
reproduz produzindo-a e 
reproduzindo a 

desigualdade, na América 
Latina e além dela.

 Numa perspectiva 
internacional, vivemos 
ameaças de crescimento 
do estado de exceção no 
mundo? 
 Sim. Com o 11 de 
setembro intensificam-se 
nos Estados Unidos 
implementa-se o USA 
Patriot Act para dar 
roupagem jurídica ao 
estado de exceção, 
legalizam-se determinadas 
técnicas de tortura, 
estabelecem-se tribunais 
militares e criam-se prisões 
(Guantánamo, Abu 
Ghraib, etc) e campos de 
confinamento de suspeitos 

de “terrorismo” que muitas 
vezes não têm qualquer 
acusação formal. Essas 
políticas são geralmente 
assumidas pelas agências 
multilaterais e estendidas a 
outras partes do mundo, 
ou então implantadas 
diretamente via 
intervenção estadunidense 
ou das grandes potências 
em determinados países.  
 O Brasil 
recentemente aprovou 

legislações anti-terrorismo 
como parte do pacote para 
receber os grandes eventos 
e no bojo da 
criminalização de 
movimentos sociais. Essa 
lei, e outras a ela conexas, 
abrem perigosos 
precedentes de 
criminalização de 
movimentos sociais, já 
denunciados por algumas 
organizações sociais, por 
alguns juristas (poucos, é 
verdade) e por ativistas.
 Na França, 
contemporaneamente, 
onde está em vigor o 
estado de exceção e 
diversas medidas ditas de 
emergência, discute-se a 
possibilidade de estender 
indefinidamente algumas 
dessas medidas, levando ao 
paroxismo qualquer 
distinção entre exceção e 
regra. As medidas em geral 
tomadas nesse país, a 

pretexto de “combater o 
terrorismo”, intensificam a 
xenofobia e o racismo 
(tornando suspeitos 
aqueles/as que 
simplesmente pertencem a 
uma nacionalidade ou 
etnia), e ampliam os 
mecanismos de guerra e 
controle social voltados à 
reprodução do estado de 
coisas que muitas vezes 
origina aquela situação.

 O que faz com 
que muitas pessoas no 
Brasil apoiem saídas do 
tipo Bolsonaro que têm a 
marca de um estado 
ditatorial? 
 A ascensão de 
tipos como esse a que você 
se refere são um fenômeno 
multi-facetado.
 Há um 
componente internacional 
nesse processo de ascensão 
de conservadorismos, 
populismos de direita e 
neo-fascismos, que se 
manifesta com 
especificidades na América 
Latina e no Brasil. 
 Há uma tendência 
na Europa e nos Estados 
Unidos com a crise do 
capitalismo, combinada a 
dinâmicas locais, de 
crescimento de candidatos 
que procuram formular 
uma resposta capitalista à 
crise do próprio 
capitalismo e trazer como 
programa de governo o 
reforço da ordem posta. 
Isso se articula a uma 
agenda nacionalista e 
belicista que tentam fazer 
do imigrante um bode 
expiatório.
 No Brasil, o 
componente nacionalista é 
menos intenso, embora 
também esteja presente, só 
que sem o foco central no 
imigrante. 
 Os membros da 
família Bolsonaro se 
formam como figuras 
políticas sobretudo a partir 
de um eleitorado 
corporativo ligado a 
parcelas da polícia, das 
forças armadas, de 

saudosistas da ditadura, e 
de partidários da extrema-
direita, mas que agora está 
em franco crescimento. 
Sua formação está 
associada a uma visão 
hierarquizada e 
militarizada de mundo, no 
qual qualquer perspectiva 
de igualdade é vista como 
perturbadora.
 Penso que esse 
perigoso crescimento 
exponencial nas pesquisas 

de opinião se dê no interior 
do que alguns autores 
chamaram recentemente 
de “onda conservadora” 
(ver o livro homônimo 
organizado por Rejane 
Hoeveler e Felipe Demier), 
uma resposta reacionária 
aos levantes de junho de 
2013. Os levantes de junho, 
em grandes cidades como 
o Rio de Janeiro, São 
Paulo e Porto Alegre, 
colocaram na agenda 
pública pautas importantes 
que tocam em pontos 
centrais da sociabilidade 
neoliberal, como a luta por 
Tarifa Zero e contra a 
mercantilização dos 
transportes, a defesa de um 
sistema de saúde público e 
de qualidade, a crítica da 
violência policial e o 
questionamento de um 
modelo de cidade 
mercantil voltado a receber 
os grandes eventos. 
 É na reação 
prolongada a esse ciclo de 
lutas que dura com mais 
intensidade até a Copa do 
Mundo, que se configura a 
partir de então o que tais 
autores chamam de “onda 
conservadora”. Quando 
tais autores formulam esse 
conceito não querem 
afirmar que não havia 

anteriormente uma 
hegemonia conservadora, 
mas que a velocidade de 
afirmação dessa 
hegemonia se acelera na 
reação prolongada a esses 
levantes. E no bojo dessa 
reação, somado a um 
quadro de crise econômica 
e de crise política, é 
facilitada a ascensão desse 
tipo social.
 Socialmente, se 
formos analisar as 

pesquisas de opinião e de 
intenção de voto no caso 
específico de Bolsonaro, 
veremos que a maioria do 
seu eleitorado está em uma 
parcela cuja renda é entre 5 
e 10 salários mínimos e 
maior que 10, e com 
ensino superior (isso 
certamente abala o mito de 
que é o pobre ou a pessoa 
sem instrução que vota 
mal).  
 Penso que o 
processo de reação 
prolongada aos levantes de 
junho fez com que parcelas 
substanciais das camadas 
médias se deslocassem à 
direita, e com que o 
eleitorado com renda alta 
perdesse os pudores de 
apoiar um candidato que 
abertamente é saudosista 
da ditadura, desde que 
simbolize a manutenção e 
garantia da ordem. 
 O temor da 
proletarização em um 
quadro de crise econômica 
por parte das camadas 
médias e do abalo da 
ordem que lhes garante 
determinados privilégios 
faz com que passem a 
flertar com o neofascismo, 
lembrando aqui Wilhelm 
Reich, psicanalista 
austríaco que estudou o 
fascismo.
 A ascensão desse 
tipo de extrema-direita 
procura se apropriar das 
mais variadas formas de 
preconceito presente em 
determinados segmentos 
da sociedade.  O ódio 
contra negros, gays, 
homossexuais, feministas, 
comunistas, imigrantes 
pobres e tudo aquilo que 
represente qualquer tipo de 
abalo àquilo que é visto 
como a ordem e aos 
valores tradicionais. 
 Além disso, há o 
uso de um discurso de lei e 
ordem na agenda de 
segurança pública, 
tendente a reforçar um 
modelo de Estado Policial, 
arregimentando 
conservadorismos  
diversos.
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                     O estado de exceção. Ou suspensão e supressão de 
liberdades presentes na própria ordem legal. O uso do termo 
varia de acordo com a tradição em que se origina. Na França é 
conhecido como estado de sítio. Nos Estados Unidos como 
poderes de emergência. Na tradição alemã como estado de 
exceção. Na constituição brasileira de 88 como estado de sítio 
ou de defesa. 
                      No estudo dos casos de uso desses mecanismos de 
suspensão da própria ordem legal e das liberdades públicas, é 
perceptível a progressiva extensão dos mesmos ou a sua 
materialização cotidiana em uma técnica regular de governo – 
que dispensa na maioria dos casos a decretação legal - contra 
aqueles definidos pelos poderes hegemônicos como 
“perigosos” ou “insubordinados”. A imposição de tais 
classificações são permanentemente atravessadas por uma 
visão de mundo classista e racista, e são mecanismos de 
reprodução de uma sociedade estruturalmente desigual. 
                  
                        Essa é a definição composta por Rafael Barros 
Vieira - Professor Adjunto de Direito do Curso de Políticas 
Públicas da Universidade Federal Fluminense, Doutor em 
Teoria do Estado e Direito Constitucional,  que falou ao 
TRAVESSIA sobre  o crescimento do estado de exceção no 
Brasil e no mundo  . Acompanhe a entrevista 

«Um estado de exceção já institucionalizado no Brasil»

O Brasil 
recentemente 
aprovou 

legislações anti-
terrorismo como parte 
do pacote para receber 
os grandes eventos e 
no bojo da 
criminalização de 
movimentos sociais. 
Essa lei, e outras a ela 
conexas, abrem 
perigosos precedentes 
de criminalização de 
movimentos sociais

Os membros da 
família Bolsonaro 
se formam como 
figuras políticas 

sobretudo a partir de um 
eleitorado corporativo  
ligado a parcelas da 
polícia, das forças 
armadas, de saudosistas 
da ditadura, e de 
partidários da extrema-
direita. Sua formação 
está associada a uma 
visão hierarquizada e 
militarizada de mundo, 
no qual qualquer 
perspectiva de 
igualdade é vista como 
perturbadora

É na reação 
prolongada a esse 
ciclo de lutas que 

dura com mais 
intensidade até a Copa 
do Mundo, que se 
configura a partir de 
então o que tais autores 
chamam de “onda 
conservadora(...) não 
querem afirmar que não 
havia anteriormente 
uma hegemonia 
conservadora, mas que 
a velocidade de 
afirmação dessa 
hegemonia se acelera 
na reação prolongada a 
esses levantes

A ascensão desse 
tipo de extrema-
direita procura se 

apropriar das mais 
variadas formas de 
preconceito presente 
em determinados 
segmentos da 
sociedade. O ódio 
contra negros, gays, 
homossexuais, 
feministas, comunistas, 
imigrantes pobres e 
tudo aquilo que 
represente qualquer 
tipo de abalo àquilo que 
é visto como a ordem e 
aos  valores  
tradicionais

Ele (o estado de exceção) já é 
institucionalizado nas favelas e 
periferias, contra o povo pobre, negro e 

trabalhador, vistos pelos poderes hegemônicos 
como “classes perigosas” em nossa história 
republicana. Isso também aparece ao 
analisarmos dois processos conexos, de 
criminalização da pobreza (destinado a manter 
“no seu lugar” as classes vistas como 
perigosas pelos de cima) e de criminalização 
de movimentos sociais

‘‘

‘‘

‘‘

‘‘ ‘‘
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 Na história 
Brasileira, contamos com 
inúmeros golpes de 
estado, pequenos golpes, 
rasteiras e afins: golpe 
parlamentarista com 
Tancredo, golpes militares 
como a proclamação da 
república, Getúlio em 
1930, militares em 1964. 
O estado de exceção 
esteve acompanhando 
nossa história nesses 
intervalos, antes e depois. 
O país tem tradição de 
supressão de liberdades? 
 Sim. Na América 
Latina quando as classes 
dominantes se vêem 
acuadas pelas lutas sociais, 
costumam se utilizar dos 
mais variados mecanismos 
de supressão das liberdades 
para garantir o status quo. 
Isso se dá seja por via de 
ditaduras patrocinadas por 
essas classes dominantes, 
frequentes na história 
latino-americana, ou por 
transições pelo alto para 

que, embora haja 
mudanças formais de 
regime, sua hegemonia 
esteja garantida.

 Na nossa 
história recente, após a 
redemocratização 
vivemos ameaças de 
supressão de liberdades. 
Hoje, muita gente 
compara nosso estado de 
acirramento ideológico a 
períodos pré nazistas e 
pré golpe. Estamos à 
beira de um estado de 
exceção 
institucionalizado?
 Ele já é 
institucionalizado nas 
favelas e periferias, contra 
o povo pobre, negro e 
trabalhador, vistos pelos 
poderes hegemônicos 
como “classes perigosas” 
em nossa história 
republicana. Isso também 
aparece ao analisarmos 
dois processos conexos, 
de criminalização da 

pobreza (destinado a 
manter “no seu lugar” as 
classes vistas como 
perigosas pelos de cima) e 
de criminalização de 
movimentos sociais que 
lutam contra a pobreza e 
um formato de 
sociabilidade que se 
reproduz produzindo-a e 
reproduzindo a 

desigualdade, na América 
Latina e além dela.

 Numa perspectiva 
internacional, vivemos 
ameaças de crescimento 
do estado de exceção no 
mundo? 
 Sim. Com o 11 de 
setembro intensificam-se 
nos Estados Unidos 
implementa-se o USA 
Patriot Act para dar 
roupagem jurídica ao 
estado de exceção, 
legalizam-se determinadas 
técnicas de tortura, 
estabelecem-se tribunais 
militares e criam-se prisões 
(Guantánamo, Abu 
Ghraib, etc) e campos de 
confinamento de suspeitos 

de “terrorismo” que muitas 
vezes não têm qualquer 
acusação formal. Essas 
políticas são geralmente 
assumidas pelas agências 
multilaterais e estendidas a 
outras partes do mundo, 
ou então implantadas 
diretamente via 
intervenção estadunidense 
ou das grandes potências 
em determinados países.  
 O Brasil 
recentemente aprovou 

legislações anti-terrorismo 
como parte do pacote para 
receber os grandes eventos 
e no bojo da 
criminalização de 
movimentos sociais. Essa 
lei, e outras a ela conexas, 
abrem perigosos 
precedentes de 
criminalização de 
movimentos sociais, já 
denunciados por algumas 
organizações sociais, por 
alguns juristas (poucos, é 
verdade) e por ativistas.
 Na França, 
contemporaneamente, 
onde está em vigor o 
estado de exceção e 
diversas medidas ditas de 
emergência, discute-se a 
possibilidade de estender 
indefinidamente algumas 
dessas medidas, levando ao 
paroxismo qualquer 
distinção entre exceção e 
regra. As medidas em geral 
tomadas nesse país, a 

pretexto de “combater o 
terrorismo”, intensificam a 
xenofobia e o racismo 
(tornando suspeitos 
aqueles/as que 
simplesmente pertencem a 
uma nacionalidade ou 
etnia), e ampliam os 
mecanismos de guerra e 
controle social voltados à 
reprodução do estado de 
coisas que muitas vezes 
origina aquela situação.

 O que faz com 
que muitas pessoas no 
Brasil apoiem saídas do 
tipo Bolsonaro que têm a 
marca de um estado 
ditatorial? 
 A ascensão de 
tipos como esse a que você 
se refere são um fenômeno 
multi-facetado.
 Há um 
componente internacional 
nesse processo de ascensão 
de conservadorismos, 
populismos de direita e 
neo-fascismos, que se 
manifesta com 
especificidades na América 
Latina e no Brasil. 
 Há uma tendência 
na Europa e nos Estados 
Unidos com a crise do 
capitalismo, combinada a 
dinâmicas locais, de 
crescimento de candidatos 
que procuram formular 
uma resposta capitalista à 
crise do próprio 
capitalismo e trazer como 
programa de governo o 
reforço da ordem posta. 
Isso se articula a uma 
agenda nacionalista e 
belicista que tentam fazer 
do imigrante um bode 
expiatório.
 No Brasil, o 
componente nacionalista é 
menos intenso, embora 
também esteja presente, só 
que sem o foco central no 
imigrante. 
 Os membros da 
família Bolsonaro se 
formam como figuras 
políticas sobretudo a partir 
de um eleitorado 
corporativo ligado a 
parcelas da polícia, das 
forças armadas, de 

saudosistas da ditadura, e 
de partidários da extrema-
direita, mas que agora está 
em franco crescimento. 
Sua formação está 
associada a uma visão 
hierarquizada e 
militarizada de mundo, no 
qual qualquer perspectiva 
de igualdade é vista como 
perturbadora.
 Penso que esse 
perigoso crescimento 
exponencial nas pesquisas 

de opinião se dê no interior 
do que alguns autores 
chamaram recentemente 
de “onda conservadora” 
(ver o livro homônimo 
organizado por Rejane 
Hoeveler e Felipe Demier), 
uma resposta reacionária 
aos levantes de junho de 
2013. Os levantes de junho, 
em grandes cidades como 
o Rio de Janeiro, São 
Paulo e Porto Alegre, 
colocaram na agenda 
pública pautas importantes 
que tocam em pontos 
centrais da sociabilidade 
neoliberal, como a luta por 
Tarifa Zero e contra a 
mercantilização dos 
transportes, a defesa de um 
sistema de saúde público e 
de qualidade, a crítica da 
violência policial e o 
questionamento de um 
modelo de cidade 
mercantil voltado a receber 
os grandes eventos. 
 É na reação 
prolongada a esse ciclo de 
lutas que dura com mais 
intensidade até a Copa do 
Mundo, que se configura a 
partir de então o que tais 
autores chamam de “onda 
conservadora”. Quando 
tais autores formulam esse 
conceito não querem 
afirmar que não havia 

anteriormente uma 
hegemonia conservadora, 
mas que a velocidade de 
afirmação dessa 
hegemonia se acelera na 
reação prolongada a esses 
levantes. E no bojo dessa 
reação, somado a um 
quadro de crise econômica 
e de crise política, é 
facilitada a ascensão desse 
tipo social.
 Socialmente, se 
formos analisar as 

pesquisas de opinião e de 
intenção de voto no caso 
específico de Bolsonaro, 
veremos que a maioria do 
seu eleitorado está em uma 
parcela cuja renda é entre 5 
e 10 salários mínimos e 
maior que 10, e com 
ensino superior (isso 
certamente abala o mito de 
que é o pobre ou a pessoa 
sem instrução que vota 
mal).  
 Penso que o 
processo de reação 
prolongada aos levantes de 
junho fez com que parcelas 
substanciais das camadas 
médias se deslocassem à 
direita, e com que o 
eleitorado com renda alta 
perdesse os pudores de 
apoiar um candidato que 
abertamente é saudosista 
da ditadura, desde que 
simbolize a manutenção e 
garantia da ordem. 
 O temor da 
proletarização em um 
quadro de crise econômica 
por parte das camadas 
médias e do abalo da 
ordem que lhes garante 
determinados privilégios 
faz com que passem a 
flertar com o neofascismo, 
lembrando aqui Wilhelm 
Reich, psicanalista 
austríaco que estudou o 
fascismo.
 A ascensão desse 
tipo de extrema-direita 
procura se apropriar das 
mais variadas formas de 
preconceito presente em 
determinados segmentos 
da sociedade.  O ódio 
contra negros, gays, 
homossexuais, feministas, 
comunistas, imigrantes 
pobres e tudo aquilo que 
represente qualquer tipo de 
abalo àquilo que é visto 
como a ordem e aos 
valores tradicionais. 
 Além disso, há o 
uso de um discurso de lei e 
ordem na agenda de 
segurança pública, 
tendente a reforçar um 
modelo de Estado Policial, 
arregimentando 
conservadorismos  
diversos.
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5 Principal

                     O estado de exceção. Ou suspensão e supressão de 
liberdades presentes na própria ordem legal. O uso do termo 
varia de acordo com a tradição em que se origina. Na França é 
conhecido como estado de sítio. Nos Estados Unidos como 
poderes de emergência. Na tradição alemã como estado de 
exceção. Na constituição brasileira de 88 como estado de sítio 
ou de defesa. 
                      No estudo dos casos de uso desses mecanismos de 
suspensão da própria ordem legal e das liberdades públicas, é 
perceptível a progressiva extensão dos mesmos ou a sua 
materialização cotidiana em uma técnica regular de governo – 
que dispensa na maioria dos casos a decretação legal - contra 
aqueles definidos pelos poderes hegemônicos como 
“perigosos” ou “insubordinados”. A imposição de tais 
classificações são permanentemente atravessadas por uma 
visão de mundo classista e racista, e são mecanismos de 
reprodução de uma sociedade estruturalmente desigual. 
                  
                        Essa é a definição composta por Rafael Barros 
Vieira - Professor Adjunto de Direito do Curso de Políticas 
Públicas da Universidade Federal Fluminense, Doutor em 
Teoria do Estado e Direito Constitucional,  que falou ao 
TRAVESSIA sobre  o crescimento do estado de exceção no 
Brasil e no mundo  . Acompanhe a entrevista 

«Um estado de exceção já institucionalizado no Brasil»

O Brasil 
recentemente 
aprovou 

legislações anti-
terrorismo como parte 
do pacote para receber 
os grandes eventos e 
no bojo da 
criminalização de 
movimentos sociais. 
Essa lei, e outras a ela 
conexas, abrem 
perigosos precedentes 
de criminalização de 
movimentos sociais

Os membros da 
família Bolsonaro 
se formam como 
figuras políticas 

sobretudo a partir de um 
eleitorado corporativo  
ligado a parcelas da 
polícia, das forças 
armadas, de saudosistas 
da ditadura, e de 
partidários da extrema-
direita. Sua formação 
está associada a uma 
visão hierarquizada e 
militarizada de mundo, 
no qual qualquer 
perspectiva de 
igualdade é vista como 
perturbadora

É na reação 
prolongada a esse 
ciclo de lutas que 

dura com mais 
intensidade até a Copa 
do Mundo, que se 
configura a partir de 
então o que tais autores 
chamam de “onda 
conservadora(...) não 
querem afirmar que não 
havia anteriormente 
uma hegemonia 
conservadora, mas que 
a velocidade de 
afirmação dessa 
hegemonia se acelera 
na reação prolongada a 
esses levantes

A ascensão desse 
tipo de extrema-
direita procura se 

apropriar das mais 
variadas formas de 
preconceito presente 
em determinados 
segmentos da 
sociedade. O ódio 
contra negros, gays, 
homossexuais, 
feministas, comunistas, 
imigrantes pobres e 
tudo aquilo que 
represente qualquer 
tipo de abalo àquilo que 
é visto como a ordem e 
aos  valores  
tradicionais

Ele (o estado de exceção) já é 
institucionalizado nas favelas e 
periferias, contra o povo pobre, negro e 

trabalhador, vistos pelos poderes hegemônicos 
como “classes perigosas” em nossa história 
republicana. Isso também aparece ao 
analisarmos dois processos conexos, de 
criminalização da pobreza (destinado a manter 
“no seu lugar” as classes vistas como 
perigosas pelos de cima) e de criminalização 
de movimentos sociais

‘‘

‘‘

‘‘

‘‘ ‘‘
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7 Cultura
Professor Fabio Lima  Projeto de Extensão e Pesquisa em Urbanismo

Uma visão de futuro sustentável e humano

                 Uma visão de futuro, de 
desenvolvimento rural e urbano, que visa 
integrar pessoas e natureza em primeiro 
plano. Este é um dos principais objetivos do 
Programa de Pesquisa e Extensão 
Urbanismo em Minas Gerais /Núcleo de 
Pesquisa e Extensão Urbanismo.MG da 
Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF). Uma iniciativa multidisciplinar, 
que reúne professores e estudantes de 
engenharia, nutrição, engenharia ambiental, 
da área de saúde, psicologia, educação física 
e urbanismo,  e também alunos egressos que 
já são profissionais.  “Menos asfalto, menos 
carros, mais espaços públicos, que 
promovam sociabilidades atividades 
culturais. É a promoção da cidade como 
locus, lugar de incentivo comunitário, que é 
uma coisa que se perdeu com a dinâmica 
em que a sociedade criou. As pessoas 
perderam o contato com os rios , lagos, não 
conhecem mais os vizinhos e não 
conversam mais. São coisas que a grande 
cidade perdeu, pela robotização das 
práticas. Não vamos mais à venda comprar 
coisas e conversar, agora usamos o 
delivery”, explica Fábio José Martins de 
Lima, Coordenador do Curso e do 
Programa.
                Ele explica que a pesquisa tem um 
rebatimento direto na sala de aula, já que o 
contato direto dos alunos com as realidades 
distintas de comunidades quilombolas, 
pequenas cidades, distritos etc, os deixa 
mais capacitados, mais preparados para 
desenvolver propostas que estejam mais 
integradas com as necessidades das da 
população. Como se fosse uma pós 
graduação dentro da graduação. “Por outro 
lado, aprofundam em teorias que muitas 
vezes uma disciplina apenas não consegue 
aprofundar. Assim, conseguem  aplicar os 
conhecimentos das várias disciplinas ao 
longo do curso. É um laboratório de 
práticas  e teorias voltadas para o 
planejamento urbano e rural”, relata.
                 O programa já trabalhou com 
muitas pequenas cidades do Estado de 
Minas Gerais e atualmente desenvolve um 
trabalho na reforma da igreja da paróquia 
de Nossa Senhora Aparecida e construção 
da nova capela, no bairro Grama, em Juiz 
de Fora. 
              O projeto desenvolve uma tentativa 
de humanizar as cidades, inserir pessoas, 
natureza e cultura, utilizando-se, por 
exemplo, da capoeira como bem imaterial 
da cultura brasileira. 

             O Núcleo Urbanismo em Minas 
Gerais foi criado em 2005 para trabalhar as 
atividades de pesquisa e extensão, com 
enfoque no planejamento, com o sentido de 
histórico da cidade. Inicialmente, tinha  
ênfase na atividade de pesquisa atuação dos 
urbanistas, mas foi migrando para  a área da 
pesquisa e extensão, dando apoio em 
empreendimentos como  Projeto Romdon,  
Ensino a Distância e  apoio às prefeituras 
para planos diretores, desenvolvimento de   
oficinas de capacitação de delegados para 
revisão do plano diretor de Juiz de Fora, 

coordenação do Plano Diretor do Jardim 
Botânico, elaboração do de estudo da 
reserva do Poço D'antas e apoio ao museu  
Mariano Procópio. Professor Fábio diz 
ainda que o projeto acaba por ter um efeito 
político sobre os estudantes já que o contato 
com realidades difíceis os faz repensar a 
necessidade de maior preocupação com o 
social. “ A atividade sensibiliza os alunos 
quando se deparam  com a falta estrutura 
dos locais onde pessoas vivem. Isso aguça 
sua sensibilidade social, traz um apuro 
maior para essas  questões”, finaliza. 
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Plano Individual Docente - 

Docentes conseguiram conter caráter avaliativo do PID

 A luta da APES 
na defesa dos direitos 
docentes garantiu que a 
implantação do Plano 
Individual 
Docente/Relatório 
Individual Docente 
(PID/RID) no IF Sudeste 
MG fosse aprovado no 
Conselho Superior com 
modificações 
consideráveis, retirando 
seu caráter avaliativo. O 
plano terá uma função 
informativa e será 
implementado apenas em 
2018. Até lá, estará aberto 
a discussões para possíveis 
ajustes. A crítica do 
sindicato, refletindo o 
pensamento de professores 
e professoras, era a falta de 
debate com a comunidade, 
o caráter avaliativo e 
controlador do plano, além 

de ataques à autonomia e 
precarização do trabalho 
(veja quadro na página). 
Além disso, a APES 
alertou que o Plano não 
substitui, como divulgado, 
a exigência de controle de 
frequência.  
 No ano de 2010, 
deu-se início a discussão 
sobre a implementação da 
então chamada RAD 
(Regulamentação da 
Atividade Docente) que se 
estendeu até 2012. Desde 
lá, a grande maioria dos 
docentes tem assumido 
como postura a defesa 
intransigente de sua 
autonomia por meio de 
um debate ampliado e de 
forma democrática. 
Foram muitas as 
discussões, audiências 
públicas com a reitoria, 
assembleias e reuniões 
sobre a RAD. Foi criado 
também o Fórum 
Intersindical para que 
houvesse uma ampliação 
do debate entre a APES e 

as seções sindicais dos 
outros campi do Instituto, 
no intuito de dialogar e 
estabelecer posições 
fortalecidas. 
 Chegou-se a 
conclusão de que o 
documento, que 
apresentava caráter 
produtivista, deveria ser 
rejeitado.
 Em 2015, voltou-
se a discussão deste 
documento. Para tanto, 
houve a criação de 
comissão estabelecida por 
cada campus, que deu 
origem a um primeiro 
documento e, 
posteriormente, houve a 
composição de uma 
comissão integradora dos 
diversos campi, que 
compatibilizou, organizou 
as propostas e elaborou o 
documento final já em 
2016.
 Vale ressaltar, que 
a APES foi convidada a 
compor a comissão 
integradora  mas não 

aceitou por decisão de 
assembleia. Neste período, 
o sindicato participou de 
duas reuniões com a 
comissão, onde se 
posicionou contrario ao 
ranqueamento docente.   
  Houve uma 
consulta pública e a 
APES, em conjunto com a 
categoria, nos diversos 
campi do instituto 
novamente rejeitou o 
documento. Este 
posicionamento resultou 
em um primeiro ajuste do 
documento, que passou a 
ser chamado de PID/RID 
(Plano Individual Docente 
/ Relatório Individual 
Docente). Em 2017, a 
implantação do PID/RID 
foi colocada em pauta 
para discussão no 
conselho superior, 
buscando atender a 
portaria 17/2016 do 
MEC. Um dos problemas 
constatados na tramitação 
do documento e que 
muito impactou a base 

docente, foi que, após 
parecer e elaboração final 
da proposta pela comissão 
integradora em meados de 
2016, o documento não 
retornou para que os 
professores pudessem 
fazer uma análise, tomar 
conhecimento e 
compreender o conteúdo 
daquilo que foi elaborado.
 Uma das razões 
apresentadas, para 
implementação do 
documento na Instituição 
é que este poderá vir a 
substituir a folha de ponto.  
 Cabe ressaltar que 
esse documento não altera 
a exigência da folha de 
ponto, ou seja, não pode 
ser considerado um 
mecanismo legal para isso.  
Observa-se que, o acordo 
da greve de 2015, ainda 
vigente, excluiu a 
obrigatoriedade da 
assinatura do ponto para a 
carreira, EBTT, porém na 
prática isso ainda não veio 
a acontecer.

Plano vai ter caráter 
informativo e poderá
receber modificações 
até 2018 quando poderá
ser implantado

Programa presta apoio a prefeituras e 
instituições visando humanizar 
as cidades, inserir pessoas, 
natureza e cultura em ambientes que 
resgatam o sentido comunitário

“A atividade sensibiliza os 
alunos quando se deparam com 

a falta estrutura dos locais onde pessoas 
vivem. Isso aguça sua sensibilidade 
social, traz um apuro maior para essas  
questões”. 

‘‘

Atuação do sindicato defendeu reinvindicações dos professores

Antes da votação da PID/RID, no Conselho Superior, professores e professoras 
solicitaram análise do documento e apontaram os problemas abaixo

- A Comissão responsável pela elaboração do documento não 
   o retornou para a ampla avaliação da Comunidade Acadêmica.
- O documento não preserva a autonomia docente na eleição da
 sua atividade laboral e do seu perfil.
- As características de cada Campus exigem a produção 
  particularizada na definição das suas rotinas.
- Estipular qualquer parâmetro de carga horária torna inadequado 
o exercício do tripé da relação exigida entre ensino, pesquisa e 
extensão e as inter-relações previstas entre as suas atividades.
- O cumprimento da carga-horária não reconhece as variações 
entre os vários perfis profissionais.
- O atrelamento da abertura de cursos ao cumprimento do teto vincula 
a distribuição de vagas ao decréscimo do exercício da 
autonomia docente e precariza a qualidade da sua atividade.
- Não substitui e nem afasta a necessidade do controle de frequência.
- Abre espaço para um controle excessivo estimulando práticas 
de assédio moral pela Chefia imediata.
- Intensifica os impactos negativos do contexto político 
de retirada de direitos em que estamos.
- Estimula a ocultação da situação real do exercício 
das atividades dos docentes.
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7 Cultura
Professor Fabio Lima  Projeto de Extensão e Pesquisa em Urbanismo

Uma visão de futuro sustentável e humano

                 Uma visão de futuro, de 
desenvolvimento rural e urbano, que visa 
integrar pessoas e natureza em primeiro 
plano. Este é um dos principais objetivos do 
Programa de Pesquisa e Extensão 
Urbanismo em Minas Gerais /Núcleo de 
Pesquisa e Extensão Urbanismo.MG da 
Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF). Uma iniciativa multidisciplinar, 
que reúne professores e estudantes de 
engenharia, nutrição, engenharia ambiental, 
da área de saúde, psicologia, educação física 
e urbanismo,  e também alunos egressos que 
já são profissionais.  “Menos asfalto, menos 
carros, mais espaços públicos, que 
promovam sociabilidades atividades 
culturais. É a promoção da cidade como 
locus, lugar de incentivo comunitário, que é 
uma coisa que se perdeu com a dinâmica 
em que a sociedade criou. As pessoas 
perderam o contato com os rios , lagos, não 
conhecem mais os vizinhos e não 
conversam mais. São coisas que a grande 
cidade perdeu, pela robotização das 
práticas. Não vamos mais à venda comprar 
coisas e conversar, agora usamos o 
delivery”, explica Fábio José Martins de 
Lima, Coordenador do Curso e do 
Programa.
                Ele explica que a pesquisa tem um 
rebatimento direto na sala de aula, já que o 
contato direto dos alunos com as realidades 
distintas de comunidades quilombolas, 
pequenas cidades, distritos etc, os deixa 
mais capacitados, mais preparados para 
desenvolver propostas que estejam mais 
integradas com as necessidades das da 
população. Como se fosse uma pós 
graduação dentro da graduação. “Por outro 
lado, aprofundam em teorias que muitas 
vezes uma disciplina apenas não consegue 
aprofundar. Assim, conseguem  aplicar os 
conhecimentos das várias disciplinas ao 
longo do curso. É um laboratório de 
práticas  e teorias voltadas para o 
planejamento urbano e rural”, relata.
                 O programa já trabalhou com 
muitas pequenas cidades do Estado de 
Minas Gerais e atualmente desenvolve um 
trabalho na reforma da igreja da paróquia 
de Nossa Senhora Aparecida e construção 
da nova capela, no bairro Grama, em Juiz 
de Fora. 
              O projeto desenvolve uma tentativa 
de humanizar as cidades, inserir pessoas, 
natureza e cultura, utilizando-se, por 
exemplo, da capoeira como bem imaterial 
da cultura brasileira. 

             O Núcleo Urbanismo em Minas 
Gerais foi criado em 2005 para trabalhar as 
atividades de pesquisa e extensão, com 
enfoque no planejamento, com o sentido de 
histórico da cidade. Inicialmente, tinha  
ênfase na atividade de pesquisa atuação dos 
urbanistas, mas foi migrando para  a área da 
pesquisa e extensão, dando apoio em 
empreendimentos como  Projeto Romdon,  
Ensino a Distância e  apoio às prefeituras 
para planos diretores, desenvolvimento de   
oficinas de capacitação de delegados para 
revisão do plano diretor de Juiz de Fora, 

coordenação do Plano Diretor do Jardim 
Botânico, elaboração do de estudo da 
reserva do Poço D'antas e apoio ao museu  
Mariano Procópio. Professor Fábio diz 
ainda que o projeto acaba por ter um efeito 
político sobre os estudantes já que o contato 
com realidades difíceis os faz repensar a 
necessidade de maior preocupação com o 
social. “ A atividade sensibiliza os alunos 
quando se deparam  com a falta estrutura 
dos locais onde pessoas vivem. Isso aguça 
sua sensibilidade social, traz um apuro 
maior para essas  questões”, finaliza. 
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Plano Individual Docente - 

Docentes conseguiram conter caráter avaliativo do PID

 A luta da APES 
na defesa dos direitos 
docentes garantiu que a 
implantação do Plano 
Individual 
Docente/Relatório 
Individual Docente 
(PID/RID) no IF Sudeste 
MG fosse aprovado no 
Conselho Superior com 
modificações 
consideráveis, retirando 
seu caráter avaliativo. O 
plano terá uma função 
informativa e será 
implementado apenas em 
2018. Até lá, estará aberto 
a discussões para possíveis 
ajustes. A crítica do 
sindicato, refletindo o 
pensamento de professores 
e professoras, era a falta de 
debate com a comunidade, 
o caráter avaliativo e 
controlador do plano, além 

de ataques à autonomia e 
precarização do trabalho 
(veja quadro na página). 
Além disso, a APES 
alertou que o Plano não 
substitui, como divulgado, 
a exigência de controle de 
frequência.  
 No ano de 2010, 
deu-se início a discussão 
sobre a implementação da 
então chamada RAD 
(Regulamentação da 
Atividade Docente) que se 
estendeu até 2012. Desde 
lá, a grande maioria dos 
docentes tem assumido 
como postura a defesa 
intransigente de sua 
autonomia por meio de 
um debate ampliado e de 
forma democrática. 
Foram muitas as 
discussões, audiências 
públicas com a reitoria, 
assembleias e reuniões 
sobre a RAD. Foi criado 
também o Fórum 
Intersindical para que 
houvesse uma ampliação 
do debate entre a APES e 

as seções sindicais dos 
outros campi do Instituto, 
no intuito de dialogar e 
estabelecer posições 
fortalecidas. 
 Chegou-se a 
conclusão de que o 
documento, que 
apresentava caráter 
produtivista, deveria ser 
rejeitado.
 Em 2015, voltou-
se a discussão deste 
documento. Para tanto, 
houve a criação de 
comissão estabelecida por 
cada campus, que deu 
origem a um primeiro 
documento e, 
posteriormente, houve a 
composição de uma 
comissão integradora dos 
diversos campi, que 
compatibilizou, organizou 
as propostas e elaborou o 
documento final já em 
2016.
 Vale ressaltar, que 
a APES foi convidada a 
compor a comissão 
integradora  mas não 

aceitou por decisão de 
assembleia. Neste período, 
o sindicato participou de 
duas reuniões com a 
comissão, onde se 
posicionou contrario ao 
ranqueamento docente.   
  Houve uma 
consulta pública e a 
APES, em conjunto com a 
categoria, nos diversos 
campi do instituto 
novamente rejeitou o 
documento. Este 
posicionamento resultou 
em um primeiro ajuste do 
documento, que passou a 
ser chamado de PID/RID 
(Plano Individual Docente 
/ Relatório Individual 
Docente). Em 2017, a 
implantação do PID/RID 
foi colocada em pauta 
para discussão no 
conselho superior, 
buscando atender a 
portaria 17/2016 do 
MEC. Um dos problemas 
constatados na tramitação 
do documento e que 
muito impactou a base 

docente, foi que, após 
parecer e elaboração final 
da proposta pela comissão 
integradora em meados de 
2016, o documento não 
retornou para que os 
professores pudessem 
fazer uma análise, tomar 
conhecimento e 
compreender o conteúdo 
daquilo que foi elaborado.
 Uma das razões 
apresentadas, para 
implementação do 
documento na Instituição 
é que este poderá vir a 
substituir a folha de ponto.  
 Cabe ressaltar que 
esse documento não altera 
a exigência da folha de 
ponto, ou seja, não pode 
ser considerado um 
mecanismo legal para isso.  
Observa-se que, o acordo 
da greve de 2015, ainda 
vigente, excluiu a 
obrigatoriedade da 
assinatura do ponto para a 
carreira, EBTT, porém na 
prática isso ainda não veio 
a acontecer.

Plano vai ter caráter 
informativo e poderá
receber modificações 
até 2018 quando poderá
ser implantado

Programa presta apoio a prefeituras e 
instituições visando humanizar 
as cidades, inserir pessoas, 
natureza e cultura em ambientes que 
resgatam o sentido comunitário

“A atividade sensibiliza os 
alunos quando se deparam com 

a falta estrutura dos locais onde pessoas 
vivem. Isso aguça sua sensibilidade 
social, traz um apuro maior para essas  
questões”. 

‘‘

Atuação do sindicato defendeu reinvindicações dos professores

Antes da votação da PID/RID, no Conselho Superior, professores e professoras 
solicitaram análise do documento e apontaram os problemas abaixo

- A Comissão responsável pela elaboração do documento não 
   o retornou para a ampla avaliação da Comunidade Acadêmica.
- O documento não preserva a autonomia docente na eleição da
 sua atividade laboral e do seu perfil.
- As características de cada Campus exigem a produção 
  particularizada na definição das suas rotinas.
- Estipular qualquer parâmetro de carga horária torna inadequado 
o exercício do tripé da relação exigida entre ensino, pesquisa e 
extensão e as inter-relações previstas entre as suas atividades.
- O cumprimento da carga-horária não reconhece as variações 
entre os vários perfis profissionais.
- O atrelamento da abertura de cursos ao cumprimento do teto vincula 
a distribuição de vagas ao decréscimo do exercício da 
autonomia docente e precariza a qualidade da sua atividade.
- Não substitui e nem afasta a necessidade do controle de frequência.
- Abre espaço para um controle excessivo estimulando práticas 
de assédio moral pela Chefia imediata.
- Intensifica os impactos negativos do contexto político 
de retirada de direitos em que estamos.
- Estimula a ocultação da situação real do exercício 
das atividades dos docentes.
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8 Docente
Artigo Bela, recatada e do lar

 São complexas e 
históricas as relações 
existentes entre as 
políticas públicas, 
principalmente a de 
assistência social, o poder 
político e as relações de 
gênero. É preciso buscar 
as raízes que explicam a 
atuação das mulheres, 
esposas de presidentes, 
governadores e prefeitos 
na gestão e/ou 
intervenção direta em 
áreas que dizem respeito 
aos direitos sociais
 De imediato essa 
relação aparece como 
associada ao papel da 
mulher como coadjuvante, 
voluntária, bondosa e, ao 
mesmo tempo, como uma 
extensão do poder político 
do marido. Uma extensão 
da casa, onde público e o 
privado se misturam. 
 Vários elementos 
precisam ser considerados. 
O primeiro damismo 
envolve diretamente a 
relação de gênero, embora 
não possa ser reduzido a 
ela. Se configura, a partir 
de relações de poder 
político no processo 
cultural de formação de 
representações e 
imaginários sociais. A 
figura da primeira dama, a 
partir da perspectiva de 
gênero, implica dimensões 
simbólicas de relações de 
poder ligadas a identidade 
social que, por sua vez, 
tratam-se de fenômenos 
multifacetados que 
envolvem uma construção 

social processual.
 A história do 
Brasil é permeada da 
presença de primeiras 
damas desenvolvendo 
ações sociais. Em âmbito 
nacional, desde 
Leopoldina, nos 
primórdios da 
"Independência", 
passando por Darcy 
Vargas, fundadora da 
Legião Brasileira de 
Assistência (LBA), Rosane 

Collor, Ruth Cardoso e 
agora Marcela Temer. De 
mesma forma, a 
construção dos direitos 
sociais no país passa pelo 
não lugar, pelo não 
direito, pela tentativa 
recorrente de colocar 
enquanto benesse e 
caridade aquilo que é de 
dever do Estado e fruto da 
luta e organização da 
classe trabalhadora. 
 Portanto, esse 
imaginário social que 
coloca o papel 
subalternizado e 
filantropizado à mulher 
está diretamente associado 

aos interesses de 
manutenção do processo 
de acumulação de capital. 
A ele é associado a 
prevalência do não direito 
e, em seu lugar, a ajuda e a 
caridade por meio das 
ações de uma "doce e 
honrada" primeira dama. 
 Assim, 
assegurando os interesses 
de não expansão de 
direitos sociais, o Estado 
contribui duplamente com 
as necessidades do capital, 
ao tempo em que também 
atende uma ínfima parcela 
da população, por meio de 
ações segmentadas e 
fragmentadas 
desenvolvidas com cunho 
caritativo e de menor 
custo. Assegurando, 
ainda, a imagem de um 
Estado acolhedor, no qual 
a própria esposa do 
dirigente político oferece 
atendimento e trabalha em 
prol da população 
empobrecida.
       Vivenciamos 
um momento histórico 
onde ganha ênfase a 
chamada "Primavera 
Feminista", as mulheres se 
organizam e lutam para se 
fazerem cada vez mais 
presentes na esfera 
política, ampliando sua 
participação em diversos 
espaços de organização, a 
despeito ainda da baixa 
quantidade de mulheres 
ocupando cargos eletivos 
nos parlamentos e 

executivos. Nesse sentido, 
chama atenção a 
manutenção de uma 
prática conservadora 
como o primeiro damismo 
na condução de políticas 
ou ações isoladas na esfera 
social. 
 No Governo de 
Minas Gerais a primeira 
dama somente não 
assumiu a cadeira de 
gestora da política 
estadual de assistência 
social em função de 
denúncias criminais 

envolvendo seu nome. No 
Governo Federal, após a 
instalação do governo 
ilegítimo Temer, uma das 
primeiras ações foi a 
convocação da primeira 
dama Marcela Temer para 
o exercício de função 
social na direção de um 
programa específico, o 
"Criança Feliz". A 
manchete de uma revista 
nacional a colocou como 
"Bela, Recatada e do Lar" 
e o slogan a ela atribuído 
ganhou imensa 
repercussão. 
 A mistura do 
público com o privado 

acarreta imensos 
problemas para o 
desenvolvimento da 
sociedade brasileira desde 
os primórdios. Não há 
problema em ser bela 
recata e do lar se isso for 
desejo da mulher, assim 
como não há problema 
em assumir o papel 
exatamente contrário se 
assim ela o desejar. 
Contudo, a forma de 
exposição da primeira 
dama e o fato de se tratar 
de ocupação de cargo 
público, assim como sua 
postura ao se colocar a 
frente do projeto em 
questão, faz menção 
direta ao papel de boa 
moça, aquela que vai 
ajudar os mais pobres e a 
missão do marido. Isso 
sim, a coloca em posição 
oposta ao que demandam 
os movimentos por 
direitos sociais, inclusive 
os feministas.
  Referenda a 
confusão que impera entre 
o privado e o público e 
aponta para um "modelo" 
ideal de mulher. Além de 
referendar uma posição 
subalterna do feminino, 
auxilia no processo de 
desconstrução dos direitos 
sociais. Atinge a luta 
feminista por 
protagonismo e liberdade 
em ascensão, ao mesmo 
tempo em que afronta os 
interesses de expansão de 
outros direitos da classe 
trabalhadora e não de 
ações tuteladas de 
caridade.
  Enfim, 
este é um debate que se 
coloca como necessário e 
urgente. As práticas que 
permeiam o espaço 
público não podem 
permanecer com caráter 
privado. Direito é direito e 
deve ser assegurado pelo 
Estado a todos e todas, de 
forma universal e 
equânime, já a 
solidariedade e  a caridade 
se dão em outra esfera ou 
pelo menos deveriam.       
 

No Governo 
Federal, após a 

instalação do governo 
ilegítimo Temer, uma 
das primeiras ações 
foi a convocação da 
primeira dama 
Marcela Temer para o 
exercício de função 
social na direção de 
um programa 
específico, o 
"Criança Feliz". A 
manchete de uma 
revista nacional a 
colocou como "Bela, 
Recatada e do Lar" e 
o slogan a ela 
atribuído ganhou 
imensa repercussão. 

‘‘

esse imaginário 
social que coloca 

o papel 
subalternizado e 
filantropizado à 
mulher está 
diretamente 
associado aos 
interesses de 
manutenção do 
processo de 
acumulação de 
capital. 

‘‘

O primeiro 
damismo 
envolve 

diretamente a 
relação de gênero, 
embora não possa 
ser reduzido a ela. Se 
configura, a partir de 
relações de poder 
político no processo 
cultural de formação 
de representações e 
imaginários sociais.A 
figura da primeira 
dama, a partir da 
perspectiva de 
gênero, implica 
dimensões 
simbólicas de 
relações de poder 
ligadas a identidade 
social

‘‘

O papel da primeira dama
na sociedade brasileira 
é marcado pela prática
de ações sociais. Até 
onde o estereótipo de
bela, recatada e do lar
pode influenciar uma
nação?
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